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 MUNICÍPIO DE GAVIÃO

Aviso n.º 13484/2012

Conclusão de Período Experimental  — Contratos
por Tempo Indeterminado

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do 
artigo 73.º da Lei n.º 59/2008 de 27 de fevereiro, foi homologada, em 
11 de setembro de 2012, a ata de avaliação final do Período experi-
mental, por ter sido concluído com sucesso, do seguinte trabalhador, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado:

Ricardo Filipe dos Santos Aparício para a categoria de Técnico Su-
perior, na área de Engenharia do Ambiente, tendo -lhe sido atribuída a 
classificação de 16,77 valores.

11 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Martins de Jesus.

306379572 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso (extrato) n.º 13485/2012
Nos termos e para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 49.º 

do Anexo à Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, que aprovou o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, torna -se 
público que se encontra pendente o Processo Disciplinar n.º 9.1.3/2012/4 
contra o Assistente Operacional Valdemar Pereira Marques, no âmbito 
do qual poderá o identificado Arguido apresentar a sua defesa escrita, 
no prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República.

2 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Enge-
nheiro José Maria Ministro dos Santos.

306429038 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Aviso n.º 13486/2012
Miguel Alexandre Ferreira Rasquinho, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Monforte, usando das faculdades que lhe são conferidas pela 
alínea a) n.º 2, do artigo 68.º,da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, determina 
autorizar por despacho de 24 de setembro de 2012, o pedido de anuên-
cia, da cessação da Comissão de Serviços de Maria Margarida Bordéu 
Guerra Costa, Dirigente Intermédio de 3.º Grau da Unidade Orgânica 
Administrativa, Jurídica e de Contencioso em regime de substituição.

25 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Miguel Alexan-
dre Ferreira Rasquinho.

306420995 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 13487/2012

Discussão pública

Alteração ao alvará de loteamento n.º 158/S/90
Maria Amélia Antunes, presidente da Câmara Municipal de Montijo:
Torna público que, para efeitos do disposto no artigo 27.º do De-

creto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de março, conjugado com disposto no 
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, irá decorrer, a 
partir do 5.º dia após a publicação deste aviso no Diário da República, 
por um período de 22 dias, a discussão pública relativa ao pedido de 
alteração ao alvará de loteamento n.º 158/S/90, registado em nome de 
Rosa Maria Dias da Silva (Processo I-09/11),que tem como objeto o 
prédio sito no Corte do Alto, freguesia e concelho de Montijo, descrito 
na Conservatória do Registo Predial de Montijo, sob o n.º 01760/900802 
e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 8550. Durante este 
período os interessados poderão proceder à formulação de sugestões e 
observações, bem como à apresentação de reclamações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas.

A alteração versa acerca da divisão do lote 2, em dois novos lotes, 
designados por lotes 2A e 2B, resultando num número total de 3 lotes. 
O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas às 
16 horas na Divisão de Gestão Administrativa do Departamento de 
Ordenamento do Território e Urbanismo, sito no Edifício da Câmara 
Municipal de Montijo, na Av. dos Pescadores — Montijo, e as sugestões 
ou reclamações dos interessados deverão ser apresentadas por escrito, 
através de requerimento dirigido à Presidente da Câmara, identificando 
devidamente o seu subscritor e entregue pessoalmente ou remetido 
através do correio ao serviço acima mencionado.

Para constar e devidos efeitos se publica este aviso e outros que irão 
ser afixados nos lugares de estilo.

4 de setembro de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia 
Antunes.

306400411 

 MUNICÍPIO DE MORTÁGUA

Aviso n.º 13488/2012
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de janeiro, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
torna -se público que se encontram afixadas no átrio do edifício da Câ-
mara Municipal de Mortágua e publicitadas na página eletrónica, em 
www.cm -mortagua.pt, as listas unitárias de ordenação final, homolo-
gadas em 26/09/2012, respeitantes ao procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado dos seguintes postos de trabalho, cujo aviso foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de junho de 2012, sob 
o n.º 8708/2012:

Um professor de Música/Expressão Musical.
Dois professores de Inglês.
27 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Afonso 

Sequeira Abrantes.
306421918 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 13489/2012

Renovação da comissão de serviço
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Sr.ª Presi-

dente da Câmara datado de 15 de maio de 2012 e no uso da competência 
que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, conjugado com o disposto no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 93/2004, de 20 de abril e de harmonia com o disposto no n.º 2 
do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações 
subsequentes, com respetiva republicação pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro aplicável à Administração Local por força do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, com a redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006, de 07 de junho, foi renovada a comissão de serviço 
da licenciada Maria Teresa da Encarnação Rosendo, no cargo de chefe 
de divisão de Património Cultural, com efeitos a partir de 04 de agosto 
de 2012, pelo período de 3 anos.

30 de maio de 2012. — O Diretor de Departamento de Recursos 
Humanos e Organização, Agostinho Gomes (no uso da competência 
subdelegada pelo Despacho n.º 29/2009, de 24/11).

306380657 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso (extrato) n.º 13490/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presi-

dente da Câmara de 03 de julho de 2012, foram renovadas, nos termos 
do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 51/2005, de 30/08, as seguintes co-
missões de serviço:

No cargo de diretor do Departamento de Gestão Urbanística, Alfredo 
José Teixeira, a partir de 01 de outubro de 2012;

No cargo de diretor do Departamento de Obras e Serviços Municipais, 
Carlos Alberto Conceição Lopes, a partir de 01 de outubro de 2012;

No cargo de diretor do Departamento Financeiro, António Fernando 
Mesquita Barbeitos, a partir de 20 de novembro de 2012;
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No cargo de chefe da Divisão das Expropriações, Notariado e Patri-
mónio, Adão Manuel de Sousa Vieira, a partir de 01 de outubro de 2012;

No cargo de chefe da Divisão de Projetos de Arquitetura, José Manuel 
Loureiro de Melo, a partir de 01 de outubro de 2012;

No cargo de chefe da Divisão de Ambiente e Transportes, Jorge Duarte 
Araújo Silva Alves, a partir de 01 de outubro de 2012.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)
18 de setembro de 2012. — A Vereadora, com competências delega-

das, Susana Paula Barbosa Oliveira.
306421318 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Deliberação n.º 1409/2012
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 25, n.º 1, da Lei 

n.º 49/2012, de 29 de agosto e o n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que a Câmara Municipal 
do Porto, em reunião de 25 de setembro de 2012, aprovou a estrutura 
flexível do Município do Porto, composta pelas unidades orgânicas 
flexíveis, tal como a seguir se publica.

2 de outubro de 2012. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Maria Emília Preto Galego.

Unidades Orgânicas Flexíveis dos Serviços
 do Município do Porto

1 — Direção Municipal da Presidência
Divisão Municipal de Gestão de Informação e Modernização Ad-

ministrativa:
a) Gerir a informação a disponibilizar no atendimento multicanal 

integrado (presencial, telefónico e online) do Gabinete do Munícipe, em 
articulação com os serviços municipais, assegurando a sua atualização, 
uniformização, clareza e coerência;

b) Gerir a Carta de Serviços do Gabinete do Munícipe, tendo por base 
a legislação e as disposições do Código Regulamentar do Município do 
Porto, definindo, em articulação com os serviços municipais, parcerias, 
circuitos procedimentais e prazos de resposta, modelos de requerimento, 
formulários online, conteúdos do Balcão de Atendimento Virtual e do 
Portal de Atendimento do Gabinete do Munícipe;

c) Prestar apoio ao atendimento e acompanhar e diligenciar, junto dos 
serviços, a tramitação dos processos sinalizados em sede de atendimento, 
identificando, monitorizando e resolvendo focos de problemas;

d) Monitorizar o desempenho do Gabinete do Munícipe, realizar 
ações de benchmark e promover a melhoria dos serviços prestados ao 
munícipe;

e) Desenvolver o Atendimento Multicanal Integrado e disponibilizar 
novos serviços no Gabinete do Munícipe;

f) Executar os projetos transversais de simplificação e modernização 
administrativa com impacto no atendimento ao munícipe.

Divisão Municipal de Atendimento:
a) Garantir o atendimento multicanal integrado (presencial, telefónico 

e online) do Gabinete do Munícipe;
b) Assegurar a prestação de serviços na hora;
c) Assegurar a receção, registo e encaminhamento aos serviços mu-

nicipais competentes dos pedidos recebidos no Gabinete do Munícipe;
d) Identificar, em sede de atendimento, oportunidades de melhoria 

e focos de problemas no relacionamento da autarquia com os muníci-
pes e diligenciar, junto dos serviços, a adequada implementação e ou 
resolução;

e) Gerir e dinamizar o Espaço Internet do Gabinete do Munícipe, 
o Serviço Municipal de Apoio ao Consumidor (SMAC) e o Serviço 
Municipal de Apoio ao Voluntariado (SMAV);

Divisão Municipal de Relações Internacionais e de Protocolo:
a) Reforçar a dimensão internacional do Município e da Cidade, 

assegurando a articulação e a aglutinação de interesses dos diferentes 
serviços e dos agentes locais no que respeita às iniciativas internacionais 
e sua projeção;

b) Assegurar as relações institucionais e intermunicipais, no território 
nacional e no plano internacional;

c) Desenvolver os processos de cooperação externa, designadamente, 
os de geminação, bem como articular a participações em associações 
internacionais;

d) Assegurar o apoio municipal a exposições, certames e outras or-
ganizações do género nacionais e internacionais;

e) Coordenar e assegurar o protocolo internamente.

Divisão Municipal de Apoio aos Órgãos Autárquicos:
a) Secretariar as reuniões da câmara municipal, dos conselhos munici-

pais e da Assembleia Municipal, bem como assegurar toda a tramitação 
administrativa inerente ao processo conducente à tomada de deliberação 
destes órgãos;

b) Elaborar e promover a publicação do boletim municipal eletrónico;
c) Assegurar a divulgação interna e externa de atos administrativos e 

outros documentos, e a sua publicação noDR e no JOUE;
d) Assegurar os serviços de receção, registo e encaminhamento do 

correio postal e correio eletrónico, bem como a expedição de todo 
correio para o exterior;

e) Promover todas as tarefas inerentes aos processos eleitorais, legados 
pios e despejos administrativos;

f) Garantir o serviço de atendimento telefónico.

Divisão Municipal de Comunicação e Promoção compete:
a) Fazer publicar os editais, avisos e anúncios públicos decorrentes 

do cumprimento da lei, nos jornais e site institucional;
b) Divulgar junto da Comunicação Social iniciativas promovidas pelo 

universo da autarquia e pelas empresas municipais, quando solicitado;
c) Prestar informação e esclarecimentos aos órgãos de comunicação 

social que contactam diretamente a Divisão Municipal de Comunicação 
e Promoção;

d) Garantir a uniformização das normas e modelos de comunicação;
e) Gerir o site institucional.

2 — Direção Municipal de Finanças e Património
Divisão Municipal de Contabilidade e Gestão Orçamental:
a) Assegurar a regularidade financeira na realização da despesa e 

supervisionar o cumprimento das normas de contabilidade e finanças 
locais;

b) Assegurar as operações de realização de despesas e emitir as res-
petivas ordens de pagamento;

c) Efetuar o controlo das contas bancárias, cheques, vales postais, 
valores e outros documentos à guarda da tesouraria;

d) Proceder aos registos contabilísticos na ótica orçamental, patri-
monial e de custos;

e) Promover a realização de balanços mensais ao cofre municipal;
f) Controlar e processar as operações de tesouraria;
g) Elaborar orçamentos mensais de tesouraria;
h) Preparar o orçamento anual, suas alterações e revisões, bem como 

a conta de gerência;
i) Preparar os documentos contabilísticos e de prestação de contas;
j) Propor e difundir instruções visando o controlo de execução or-

çamental;
k) Garantir a uniformização de critérios de despesas;
l) Proceder ao controlo da execução orçamental;
m) Proceder às reconciliações bancárias e conferir os pagamentos e 

recebimentos com o diário de tesouraria;
n) Identificar as interdependências e mecanismos de articulação entre 

as diversas direções municipais, com vista à execução orçamental;
o) Elaborar estudos, pareceres e informações sobre matérias relacio-

nadas com a execução orçamental, bem como sobre se as demonstrações 
financeiras se apresentam de forma apropriada em todos os aspetos 
materialmente relevantes.

Divisão Municipal de Receita:
a) Assegurar a liquidação e controlo da cobrança das taxas e outras 

receitas municipais, nos termos das normas legais e regulamentares 
em vigor;

b) Garantir a normalização do circuito procedimental, documental e 
financeiro, associados à liquidação e controlo da cobrança;

c) Monitorizar o processo de liquidação executado por outros serviços 
liquidadores;

d) Assegurar a articulação entre os serviços liquidadores e a DMFP 
através da integração dos respetivos sistemas de informação;

e) Elaborar propostas de fixação e atualização das taxas e outras 
receitas municipais;

f) Acompanhar a elaboração de regulamentos e suas alterações com 
implicação ao nível da liquidação e cobrança de receita;

g) Analisar os pedidos de isenção ou redução de taxas, de reembolsos 
e de pagamentos em prestações;

h) Assegurar a fiscalização das situações de incumprimento, nomea-
damente ao nível dos não pagamentos;




